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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude 
e do Desporto

Declaração n.º 115/2010
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º do capítulo X do Estatuto dos Be-

nefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de Junho, reconhece-
-se que os donativos concedidos no ano de 2010 à Associação Cultural e 
Recreativa de Pessegueiro do Vouga, número de identificação de pessoa 
colectiva 502032553, para a realização de actividades ou programa de 
carácter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem usu-
fruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respectivos mecenas 
não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o donativo 
é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou 
o património e de contribuições relativas à segurança social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do 
disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

12 de Fevereiro de 2010. — O Secretário de Estado da Juventude e 
do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.
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 Declaração n.º 116/2010
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de Junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2010 ao Clube Automóvel do 
Minho, número de identificação de pessoa colectiva 501631798, para a 
realização de actividades ou programa de carácter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respectivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

12 de Fevereiro de 2010. — O Secretário de Estado da Juventude e 
do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.
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 Declaração n.º 117/2010
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de Junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2010 ao Clube Fluvial Vilacon-
dense, número de identificação de pessoa colectiva 501129499, para a 
realização de actividades ou programa de carácter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respectivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

12 de Abril de 2010. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.
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 Secretaria-Geral

Despacho n.º 9096/2010
No uso da competência subdelegada pelo n.º 3 do Despacho 

n.º 6379/2010, de 31 de Março, publicado no Diário da República 
n.º 70, 2.ª série, de 12 de Abril, e nos termos do disposto no artigo 11.º do 

Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, conjugado com o artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 69-A/2009, de 24 de Março, designo o Assistente Ope-
racional Miguel da Costa Soares Duarte, motorista do Instituto de Con-
servação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., para exercer aquelas 
funções no Gabinete do Ministro da Presidência, em cedência de interesse 
público sem suspensão do estatuto de origem.

O referido motorista opta pela remuneração correspondente ao cargo 
de origem.

O presente despacho produz efeitos a 26 de Outubro de 2009.
13 de Maio de 2010. — O Secretário-Geral, José Maria Belo de 

Sousa Rego.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 10542/2010

Abertura de procedimento concursal comum com vista à ocupa-
ção de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério das Finanças e da Administração Pública, 
da carreira de assistente técnico, na categoria de coordenador 
técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego público, 
titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.
1 — Concurso SGMFAP 02/2010 — Nos termos do disposto na alí-

nea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por meu despacho de 27 de Abril de 2010, prece-
dido de declaração de cabimento pela Direcção -Geral do Orçamento, 
se procede à abertura de procedimento concursal comum, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no 
Diário da República, tendo em vista a ocupação de um posto de trabalho 
da carreira de assistente técnico na categoria de coordenador técnico, 
previsto e não ocupado, constante do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério das Finanças e da Administração Pública (SGMFAP), na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
(LVCR), com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro (Código do Procedimento 
Administrativo) com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 
de Janeiro.

3 — Reserva de recrutamento — Para os efeitos do estipulado no 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento neste organismo e não ter sido 
efectuada consulta prévia à ECCRC, por esta ter sido considerada tempo-
rariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado qualquer 
procedimento concursal para a constituição das referidas reservas de 
recrutamento.

4 — Âmbito do recrutamento — O recrutamento faz -se de entre tra-
balhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, nos termos previstos no artigo 6.º, 
n.º 4 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.

6 — Número de Postos de Trabalho a ocupar — 1 (um)
7 — Local de Trabalho — O local de trabalho situa -se nas instalações 

da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, sitas na Rua da Alfândega, n.º 5, em Lisboa.

8 — Caracterização do posto de trabalho — Funções de chefia técnica 
e administrativa em uma subunidade orgânica, por cujos resultados é 
responsável. Realização das actividades de programação e organização 
do trabalho do pessoal que coordena, segundo orientações e directivas 
superiores. Execução de trabalhos de natureza técnica e administrativa 
de maior complexidade. Funções exercidas com relativo grau de auto-
nomia e responsabilidade, consubstanciadas nas competências previstas 




